
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 94.666 - MG (2018/0025341-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : BRENO GOMES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram apreendidos 147 
gramas de maconha, 123 gramas de cocaína em pó, 94 gramas de crack, 4 
balanças de precisão, um simulacro de arma de fogo e diversos materiais 
comumente utilizados para embalar drogas. Tais circunstâncias, na medida em 
que indicam a gravidade em concreto da conduta delituosa, justificam a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do recorrente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
4. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
5. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por BRENO 
GOMES DE JESUS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão; c) "é primário, vez que, tendo sido condenado, sua sentença 
pendente de trânsito em julgado" (e-STJ, fl. 94); d) se vier a ser condenado, sua provável pena 
futura revela a desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória.
O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante BRENO GOMES DE 
JESUS, preso em 01/11/2017, como incurso nas sanções do art. 33 c/c art. 
35, ambos da Lei 11343/06. 
Constato que o APF está formalmente em ordem, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal, não sendo 
hipótese de relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão de 
liberdade provisória. 
No caso em tela, não obstante a primariedade do autuado, tem-se que as 
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circunstâncias do crime são graves, constando do APFD que policiais, 
durante patrulhamento no Aglomerado Ventosa, foram informados por 
moradores do local sobre um indivíduo de nome Diogo, que seria o 
responsável pelo comércio de drogas na região conhecida como 'Gangue 
das Carroças', e que estaria na posse de arma de fogo intimidando os 
moradores.
Ato contínuo, os militares deslocaram-se ao local indicado, sendo ali 
recebidos pelo autuado Breno, ressaltando-se que, naquele momento, o 
indivíduo 'Diogo' foi visto pela guarnição pulando uma janela do interior da 
residência, evadindo antes que pudesse ser abordado. 
Outrossim, após questionado, o autuado Breno indicou o local onde 
estariam as drogas armazenadas, por ordem de Diogo, sendo apreendidas 
ali quatro balanças de precisão, uma porção e trinta e seis pinos de cocaína, 
uma porção e seis invólucros de maconha, pedras de crack e um simulacro 
de arma de fogo tipo pistola, bem como diversos materiais comumente 
utilizados na embalagem de drogas para a mercancia. 
A droga arrecadada totalizou 147g de maconha, 123g de cocaína e 94g de 
crack, quantidade e diversidade de drogas, bem como apetrechos que 
revelam a gravidade concreta do delito. 
Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública." (e-STJ, fls. 63-64)

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando de sua prisão em flagrante, foram apreendidos 147 (cento e 
quarenta e sete) gramas de maconha, 123 (cento e vinte e três) gramas de cocaína em pó, 94 
(noventa e quatro) gramas de crack, 4 (quatro) balanças de precisão, 1 (um) simulacro de arma 
de fogo e diversos materiais comumente utilizados para embalar drogas. Tais circunstâncias, na 
medida em que indicam a gravidade em concreto da conduta delituosa, justificam a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, os fundamentos que deram suporte à custódia cautelar do 
recorrente não se ajustam à orientação jurisprudencial desta Corte, 
porquanto a simples invocação da gravidade genérica do delito, nem 
mesmo a quantidade de droga apreendida (15 g de cocaína e 17 g de 
maconha e 1 g de crack), não se revelam suficientes para autorizar a 
segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem pública.
III - Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso, 
tendo em vista a ausência de fundamentação do decreto de prisão 
preventiva.
Recurso ordinário provido para revogar a prisão preventiva do recorrente, 
salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação de 
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nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou da imposição de 
outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP"
(RHC 94.589/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/3/2018, DJe 7/3/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente que, 
segundo o decreto, foi preso em flagrante transportando 65,8g (sessenta e 
cinco gramas e oito decigramas) de maconha e 118,7g (cento e dezoito 
gramas e sete decigramas) de cocaína, bem como balança de precisão e 
material para embalagem de entorpecentes. Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.
3. Recurso ordinário desprovido"
(RHC 92.956/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
do recorrente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0025341-3 RHC    94.666 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024171318850  09646137420178130000  10000170964613000  10000170964613001  
24171318850  9646137420178130000

EM MESA JULGADO: 21/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRENO GOMES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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